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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Magnífica Pró Reitora de Graduação da Universidade de São Paulo – USP encaminha em 18/02/2003, Ofício Pró-G/A/29/2003 solicitando o reconhecimento do Bacharelado em Informática do Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação – USP/São Carlos (fls. 02 e fls. 75).

Por Portaria CE/GP nº 118/2003, DOE. de 21.03.200, foram indicados os Especialistas Professores Doutores Márcio Lourival Xavier dos Santos e Márcio Abud Marcelino que emitiram relatório circunstanciado, anexado às fls.94 e segs.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em pauta tem sustentação legal no Artigo 13 da Deliberação CEE n.º 07/200, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações, novos, oferecidos por Instituições de Ensino Superior e reza:

“Art. 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso. 
§ 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto a provado.
§ 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas. 
§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado no § 1º deste Artigo e de avaliação in loco do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado.
§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita a Instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá:
a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o Curso;
b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo Parecer do Relator;
c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco anos“.
Nesses termos, os autos podem ser informados como seguem:

DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO
Por ser uma universidade e ter autonomia para criar seus cursos, este item fica prejudicado, todavia podemos enfocar na presente informação os seguintes itens:

Dos Atos Legais

O Curso de Graduação Bacharelado em Informática foi criado por proposta do Conselho Universitário, em sessão realizada no dia 25.08.98, conforme se comprova na cópia da Ata anexada aos autos de fls. 76 à fls.81.

Da Carga Horária

O Curso é desenvolvido em 8 (oito) semestres em regime de créditos, com um total de 244 créditos.

Das Vagas

O número de vagas oferecido é de 40 (quarenta) anuais oferecidas em período noturno.

Do Perfil do aluno

O Perfil do aluno consta dos autos de fls. 12 às fls.13, definindo-o:

- com forte embasamento conceitual em áreas que desenvolvam o raciocínio, sendo crítico e habilidades intelectuais;

- com domínio do processo de projeto e implementação de sistemas computacionais, envolvendo principalmente software e alguns conceitos básicos de hardware;

- com conhecimentos básicos das diversas áreas de computação;

- com conhecimento e capacidade de aplicação dos conceitos envolvidos com teoria da computação e linguagens formais;

- com conhecimento das regras básicas que regem a ética profissional da área de computação;

- com compreensão dos problemas das organizações.

Da Estrutura Curricular

A estrutura curricular do curso está anexada aos autos de fls. 30 a fls. 37, distribuída em 8 (oito) semestres, com 244 créditos.

Infra - estrutura

As instalações da Unidade estão descritas nos autos de fls. 03 à fls.06 e esta A.T. apresenta abaixo um quadro resumido dessas instalações:

	Dependências
	Quantidade

	Salas de aula
	22

	Salas pró-aluno
	01

	Salas Multimídia
	02

	Laboratórios didáticos
	04

	Anfiteatros
	01

	Salas/laboratórios/escritórios de docentes
	101

	Salas de Reuniões
	03

	Área construída
	9000 m2

	Número de banheiros
	25


A Biblioteca ocupa um espaço de 746 m2 e possui o seguinte arquivo:

	Acervo
	Quantidade

	Livros
	27087

	Periódicos
	67988

	Teses
	1498


Do Corpo Docente

O corpo docente é composto de 94 (noventa e quatro) professores e por meio do quadro abaixo se observa a titulação dos mesmos:

	Classe
	Número
	Percentual

	Assistente
	02
	2,13%

	Prof. Assistente
	02
	2,13%

	Prof. Associado
	19
	20,21%

	Prof. Doutor 
	54
	57,45%

	Prof. Titular 
	17
	18,09%

	Total
	94
	100%


A Comissão de Especialistas em seu Relatório (fls. 94 à fls.110) apresentou minucioso relato a respeito do contido nos autos e visita in loco opinou favoravelmente pela renovação do reconhecimento do curso de Bacharelado em Informática do Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação da USP considerando em sua apreciação:

“O Curso além de um perfil inovador, é noturno, o que aumenta a dificuldade para o Departamento de Ciências de Computação e Estatística (SCE) do ICMC – USP/São Carlos, que não tinha experiência anterior com cursos neste período. 

‘Os laboratórios são adequados e totalizam 660 equipamentos entre computadores e estações Unix e Silicon Graphics.”

‘A Biblioteca está em fase de expansão e totaliza atualmente mais de 30.000 livros”.

‘O corpo docente é de elevado nível, o conteúdo programático ficou claro, a bibliografia das disciplinas é atualizada, a procura por esse curso no vestibular é alta conseguindo uma média de 20 candidatos por vaga.”

‘Os alunos consideraram bons os laboratórios do curso, sobretudo porque a maioria trabalha individualmente e sempre existem máquinas para os alunos, consideraram o programa do curso bem fundamentado, pois a bibliografia é satisfatória e contém nas bibliotecas. Consideraram, ainda, o corpo docente bem dimensionado e altamente qualificado”.

Por todo o exposto a Comissão recomendou o reconhecimento do Curso de forma incondicional e ainda, apresentou Comentários e Conclusões generalistas de fls. 105 à fls. 109, juntamente com algumas sugestões que vale a pena transcrever:

“1 – os professores em RDIDP que ministram também aulas noturnas, tenham seus horários, flexíveis, porém com períodos livres, proporcionais ao horário das disciplinas, formalmente fixadas.

‘2 – utilização das vagas futuras, para contratação de professores que não tenham perfil unicamente acadêmico, principalmente em disciplinas de conteúdo fortemente profissionalizante.

‘3 – Estudar a possibilidade de restrições no Vestibular para as vagas noturnas. Analisar cuidadosamente a adequação ética, legal e a conveniência dessas possíveis restrições para deslocar o perfil dos alunos para um perfil de curso noturno. Podem ser sugeridas, no momento como exemplos, as restrições ao preenchimento das vagas, tais como: idade mínima do candidato, não possuir curso superior completo, até o dia da inscrição ou matrícula, entre outras. Estas sugestões, se viáveis, poderiam ser utilizadas pelo CEE para os cursos noturnos de Universidades Públicas, nos quais a população discente seja distorcida da população esperada na proposta original do curso”.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Bacharelado em Informática do Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação de São Carlos da Universidade de São Paulo - USP, pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 16 de setembro de 2003.

a) Cons. Fabio Kalil Fares Saba

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 08 de outubro de 2003.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de Outubro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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